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Pregão Presencial

lima3 Sra, Vanessa Mota da Conceição, pregoeira da cidade de Coração de Maria/Ba, uma vez que a 
recorrente teve seu direito habilitatório questionado no certame em tela, consequente de equivoco ou 
desconhecimento das jurisprudências e legislações em vigor sobre a matéria, como explicado a seguir, 
solicitamos que seja remetido a considerações superiores.

Ref. ao pregão presencial n° 002/19.

POSATO EMPREENDIMENTO EIRELI -  ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 11.211.475/0001-43, com sede à Rua Macario Ferreira n° 330, centro, Serrinha -  BA, CEP 
48.700-000, através de seu representante legal, vem, com a respeitabilidade de estilo, com fundamento 
no art 109, alinea “a”, inciso, “I”, da Lei Federal n° 8.666/93, apresentar a presença de vossa 
senhoria, o competente, RECURSO DE CONTRA RAZÕES.

DA INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DA EMPRESA E. DE ANDRADE PAIM.

É o presente recurso plenamente intempestivo, uma vez que a convocação da empresa 
Posa to Empreendimentos em tela se deu no dia 15/02/2019, sendo o prazo legal para a 
apresentação da medida recursal de (03), três dias úteis, uma vez que o termo final recursai 
na esfera administrativa se daria no dia 20/02/2019, razão pela qual deve essa respeitável 
comissão de licitação não conhecer a presente medida recursal pois foi apresentada no dia 
21/02/19, portanto, nos termos do art. 4o, XVIII da Lei 10.520/2002 e regras editalícias, 
tendo ocorrido a preclusão.

No pregão, os licitantes dispõem de apenas uma oportunidade para interporem recursos 
administrativos, que ocorre logo após a decisão do pregoeiro sobre a habilitação.

No inciso XVIII do artigo 4o da Lei de n° 10.520/02 prescreve o seguinte:

“Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
dia do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos”'.

í
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Os licitantes, além de disporem de apenas uma oportunidade para interporem recursos 
administrativos, devem estar presentes à sessão do pregão e manifestar motiva damente a 
intenção de recorrer. Aliás, conforme o inciso XX do artigo 4o da Lei n° 10.52002, 'a falta de 
manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor'. Isso significa que os 
licitantes que já não estiverem presentes à sessão bem como aqueles que não se 
manifestarem, perdem o direito de interporem recurso administrativo ("Pregão Presencial e 
Eletrônico", Zenite, 2004, fls. 167/168).

Sob este aspecto manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça:

Administrativo. Licitação. Pregão. Recurso Administrativo. Tempestividade. O recurso 
administrativo no procedimento licitatório na modalidade pregão deve ser interposto 
na própria sessão. O prazo de três dias é assegurado apenas para o 
oferecimento das razões. Destarte, se manejado a posteriori, ainda que destro 
do prazo de contrarrazões, revela-se intempestivo. Inteligência do art. 4 o, XVIII da 
lei 10.520/2002 (...)

A observância dos princípios da oralidade, concentração e simplificação que regem o 
procedimento do pregão toma indispensável o acompanhamento dos interessados em todos 
os seus passos.

O novo sistema veio exatamente para agilizar a licitação, impedindo que cada instauração 
acarrete demoradas disputas entre os interessados. Daí porque se mostra necessário o 
acompanhamento de cada ato do procedimento, com a presença de todos à sessão, 
presumindo-se o desinteresse dos que se ausentarem e a concordância dos que 
permanecerem silentes licitantes que já não estiverem presentes à sessão bem como 
aqueles que não se manifestarem, perdem o direito de interporem recurso 
administrativo, em face da decadência.

É nesse contexto que se deve interpretar o enunciado do art. 4o da Lei n° 10.5202002, 
segundo o qual "a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor". (RESP n°817.422/RJ, 2a. T, rei. Min. Castro Meira, j. em 28.03.2006, DJU de 
05.04.2006).

Com efeito, mostra-se inviável neste momento a análise das alegações da 
empresa E. de Andrade Paim ME, eis que a legislação adota procedimento objetivo para interposição 
de recurso, sendo que o licitante deixou de apresentar recurso na sessão pública.

Por fim, atento à regra de que a Administração Pública não pode se desvencilhar 
das normas do edital, porque a ele está vinculado, e assim não pode admitir que as empresas que não
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atenderam as exigências do certame possam participar, é por isso que se conclui pela improcedênda do 
recurso.

RECURSO DE CONTRA RAZÕES

I -  DA VERDADE DOS FATOS SUBJACENTES:

Acudindo ao chamamento desta instituição, para o certame licita cio nal, susografado, a recorrente veio 
dele participar com a mais estrita observânda das exigências editalícias. .

Ao bem da verdade, é importante informar a esta respeitável comissão de lidtação que a Empresa 
Recorrente fora penalizada pelo Município de Aracaju -  SE com a aplicação da sanção de 
(suspensão)11 impedimento de licitar e contratar com o Município de Aracaju pelo prazo de 02 (dois) 
anos”, com fundamento legal no Artigo 7o da Lei n° 10.520/2002, e artigos 22, inciso VIII e 33 do 
Decreto Municipal n° 4.769/2014, oriunda do processo administrativo n° 33.966/2017

E i i s p r r v a

P t k a i l d a d e  /  B a s e  

Legal

A R T I G O  7  L E I  

1 0 5 2 0 * 0 2 -

Moihíi

I M P E D I M E N T O  D E  

L I C I T A R  E

P r a z o  d e  

impediiiicniu
l i s a *

p - i s l í i k a ç â o

1LO.

I M P E D I M E N T O  D E  C O N T R A T A R  C O M  O  

L I C r T A R  E  M U N I C Í P I O  D E

C O N T R A T  A R  C O M  O  A R A C A J U  P E L O  

M U N I C Í P I O  D E  P R A Z O  D E  < 1 2  ( D O I S )

A R A C A J U  P E L O  A N O S  D E C O R R E N T E

P R A Z O  D E  0 2  ( D O I S )  

1 1 . 2 1 1 . 4  7 5 / W T O I  - 4 3  -  A N O S  D E C O R R E N T E  

P O S À T O  D E  A P R E S E N T A Ç Ã O

E M P R E E N D I M E N T O S  D E  D E C L A R A Ç Ã O  

F  A L S A  E M  

P R O C E S S O  

L I C I T  A T Ó R I O  E  

D E I X A R  D E  

A P R E S E N T A R  

D O C U M E N T O  D E  

H A B I L I T A Ç Ã O  

E X I G I D O  P A R A  O

d e :  a p r e s e n t a ç a o

D E  D E C L A R A Ç Ã O  

F A l - S A  E M  

P R O C E S S O  

L I C I T A T Ó R J O  E  

D E I X A R  D E  

A P R E S E N T A R  

D O C U M E N T O  D E  

H A B I L I T A Ç Ã O  

E X I G I D O  P A R A  O  

C E R T A M E .  

( P U B L I C A D A  N O

D e

1 3 / 1 0 / 1 0 1 7

a t e

0/10/2010 
( f a l t a a »  5 9 1  

dias)

2 4 T . i l / 2 Q  K K

Frise-se que a informação que consta no CADIMF do Município de Aracaju -  SE é muito clara e 
objetiva quanto a sanção aplicada à Empresa ora Recorrida, uma vez que consta a base legal da 
penalidade, qual seja o art. 7° da Lei n° 10.520/02 -  IMPEDIMENTO DE UCITAR E CONTRATAR 
COM O MUNICÍPIO DE ARACAJU PELO PRAZO DE 02 ANOS. x
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Ora, ilustre Julgadora, a sanção aplicada está descrita claramente no documento, informando que 
abrange única e exclusivamente ao município de Aracaju -  SE, inclusive em obediência à norma que a 
fundamenta.

Logo, a pena de impedimento de licitar, nos termos da lei do pregão, tem alcance perante a União, 
Estados, Distrito Federal OU Municípios. A lei, ao utilizar a conjunção alternativa “ou”, quis dizer que a 
pena de impedimento de licitar teria o alcance perante a União ou Estados ou Distrito Federal ou 
Municípios. Isto dependerá a que ente federativo determinado órgão está vinculado. Se a pena for 
aplicada por um órgão público federal, o impedimento de licitar se estende perante toda União, porém a 
sociedade empresária está livre para licitar e contratar com todos os Estados e Municípios; se for um 
órgão público estadual, a pena abrange todo aquele Estado ao qual o órgão pertence, ficando a empresa 
livre para licitar e contratar com a União, Municípios e demais Estados (salvo o que aplicou a pena) e, 
assim, sucessivamente.

In casu, obedecendo à interpretação já pacificada, a Empresa Recorrente (posato empreendimento), 
está impedida de licitar e contratar unicamente com a Prefeitura de Aracaju -  SE, podendo licitar e 
contratar livremente com todos os outros entes da federação.

Desta feita, resta clara a distinção em relação ao alcance das normas estabelecidas nos 
incisos III e IV do artigo 87 da Lei n° 8.666/93, ou seja, na penalidade de suspensão, os efeitos 
limitam-se ao âmbito da entidade administrativa que o aplicou, enquanto que na declaração de 
inidoneidade, os efeitos abrangem toda a Administração Pública direta e indireta de todos os entes da 
Federação.

Tanto é assim, que o artigo 97 da Lei n° 8.666/93, tipifica como crime somente a conduta de 
admitir a licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo e não a 
participação em licitações ou contratação de empresa suspensa.

Acerca da questão, destaca-se o comentário de Jessé Torres Pereira Junior:

“S e g u n d o  o  a r t .  8 7 .  U I .  a  e m p r e s a  s u s p e n s a  d o  d i r e i t o  d e  l i c i t a r  e  d e  c o n t r a t a r  c o m  a  

\ ' A d m i n i s t r a ç ã o '  e s t á  i m p e d i d a  d e  f i z  ê l o  t ã o - s o m e n t e  p e r a n t e  o  ó r g ã o ,  a  e n t i d a d e  o u  

a  u n i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  a p l i c o u  a  p e n a l i d a d e ,  p o s t o  q u e  e s t a  é a  d e f i n i ç ã o  q u e  a  

l e i  a d o t a .  O  m e s m o  a r t .  8 7 .  N ,  p r o í b e  a  e m p r e s a  d e c l a r a d a  i n i d ô n c a  d e  l i c i t a r  c  d e  

c o n t r a t a r  c o m  a  ‘A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  \  v a l e  d i z e r ,  c o m  t o d o s  o s  ó r g ã o s  e  e n t i d a d e s  

d i  A d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a  b r a s i l e i r a ,  p o s t o  s e r  e s t a  a  d e f i n i ç ã o  i n s c r i t a  n o  a r t .  6  o ,  X I .  

T a n t o  q u e  o  a r t .  9 7  t i p i f i c a  c o m o  c r i m e  a d m i t i r  à  l i c i t a ç ã o  o u  c e l e b r a r  c o n t r a t o  c o m

\
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e m p r e s a  o u  p r o f í s s i o n a l  d e c l a r a d o  i n i d ô n e o  \  o  q u e  a b r a n g e  t o d o  o  t e r r i t ó r i o  n a c i o n a l  

d a d a  a  c o m p e t ê n c i a  p r i v a t i v a  d a  U n i ã o  p a r a  l e g i s l a r  s o b r e  d i r e i t o  p e n a l  ( C F / 8 8 .  a r t .  2 2 ,  

1 ) .  E  n ã o  h á  c r i m e  e m  a d m i t i r  à  l i c i t a ç ã o  o u  c o n t r a t a r  e m p r e s a  s u s p e n s a ”. ( g r i t o  n o s s o )

I I-D A  DISTINÇÃO ENTRE AS PENAS DE IMPEDIMENTO DE LICITAR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
E DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

A pena de suspensão, prevista no art 87, III, da lei n° 8.666/93 tem alcance somente perante o órgão 
público que prolatou a decisão. Diz tal dispositivo legal que o contratado, pela inexecução parcial ou total 
do contrato, poderá estar sujeito à pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos. A problemática está em saber qual é a abrangência 
da palavra “Administração”. Nos termos do art. 6o, XII, da lei de licitações, Administração deve ser 
entendida como “órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 
atua concretamente” . Com isso, o alcance da pena de suspensão é somente diante o órgão que prolatou 

a decisão, não podendo ser estendido aos demais .

Já a pena de declaração de inidoneidade tem seu alcance perante toda a Administração Pública, de 
todos os Estados, Municípios e perante a União. Tal interpretação deriva da própria lei de licitações. 0  
art. 87, IV, da citada lei diz que o contratado poderá ser punido com a pena de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Para o TCU (acórdão 2242/2013 -  Plenário) a pena de suspensão tem abrangência tão somente 
perante o órgão que prolatou a decisão, enquanto o impedimento de licitar tem alcance perante o 
ente federativo ao qual o órgão está vinculado, corrente a qual aderimos por entender a mais 
técnica, haja vista o próprio legislador ter feito a distinção entre os vocábulos. Como preceitua o 
próprio STJ, nos termos do Recurso Especial n° 421.946/DF (transcrito abaixo), a lei não contém 
palavras inúteis e, sendo assim, a distinção feita pelo legislador deve ser respeitada.

A pena de impedimento de licitar, nos termos da lei do pregão, tem alcance perante a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios. A lei, ao utilizar a conjunção alternativa “ou”, quis dizer 
que a pena de impedimento de licitar teria o alcance perante a União ou Estados ou Distrito 
Federal ou Municípios. Isto dependerá a que ente federativo determinado órgão está vinculado.
Se a pena for aplicada por um órgão público federal, o impedimento de licitar se estende perante toda 
União, porém a sociedade empresária está livre para licitar e contratar com todos os Estados e 
Municípios; se for um órgão público estadual, a pena abrange todo aquele Estado ao qual o órgão
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pertence, ficando a empresa livre para licitar e contratar com a União, Municípios e demais Estados 
(salvo o que aplicou a pena) e, assim, sucessivamente.

Nesse sentido, o posicionamento doutrinário de Marçal Justen Filho:

“A utilização da preposição ‘ou’ indica disjunção, alternatividade. Isso significa 

que a punição terá efeitos na órbita interna do ente federativo que aplicar a 
sanção. Logo, e considerando o enfoque mais tradicional adotado a propósito da 
sistemática da Lei n. 8.666, ter-se-ia de reconhecer que a sanção prevista no art. 
7o da Lei do Pregão consiste em suspensão do direito de licitar e contratar. Não é 
uma declaração de inidoneidade. Portanto, um sujeito punido no âmbito de 
um Município não teria afetada sua idoneidade para participar de licitação 
promovida na órbita de outro ente federal.”

Na mesma linha interpretativa o posicionamento de Joel Menezes Niebuhr:

“Perceba-se que o legislador, ao dispor da amplitude das sanções administrativas, 

utilizou a conjunção alternativa ou’, o que significa que o impedimento de 
contratar abrange apenas ao ente federativo que aplicou a penalidade, sem 
estender-se aos demais. Noutras palavras, empresa impedida de participar 
de licitação pela União, pode participar, livremente, de licitações nos 

Estados, Distrito Federal e Municípios.”

Feita a distinção entre as três espécies de sanção, conclui-se que, no caso em tela, obedecendo a 
interpretação já pacificada, a Empresa Recorrente está impedida de licitar e contratar 
UNICAMENTE com a Prefeitura de Aracaju -  SE, podendo licitar e contratar LIVREMENTE com 

todos os outros entes da federação.

Conforme consta no art. 53 da Lei 9.784/99: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos.

Ill-VEJAMOS AS RECENTES DECISÕES CONSOLIDADAS EM ACORDÃOS DO TCU:
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A sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666/93 produz efeitos apenas no 
âmbito do órgão ou entidade que a aplicou.

Representação formulada por empresa apontou possíveis irregularidades na condução do 
Pregão Presencial n° 11/2011, promovido Prefeitura Municipal de Cambé/PR, que teve por 
objeto o fornecimento de medicamentos para serem distribuídos nas Unidades Básicas de 
Saúde e na Farmácia Municipal. Entre as questões avaliadas nesse processo, destaque-se a 
exclusão de empresas do certame, em razão de terem sido apenadas com a sanção do art. 87, 
III, da Lei n° 8.666/93 por outros órgãos e entidades públicos.

Passou-se, em seguimento de votação, a discutir o alcance que se deve conferir às sanções 
estipuladas nesse comando normativo (“suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração”). O relator, Ministro Ubiratan Aguiar, anotara 
que a jurisprudência do Tribunal havia-se firmado no sentido de que a referida sanção 
nestringia-se ao órgão ou entidade que aplica a punição.

A sanção prevista no inciso IV do mesmo artigo, relativa à declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, produziría efeitos para os órgãos e entidades 
das três esferas de governo.

O relator, a despeito disso, ancorado em precedente revelado por meio do Acórdão n° 
2.218/2011-1a Câmara, de relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, e na
jurisprudência do dominante do STJ, encampou o entendimento de que a sanção do inciso III 
do art. 87 também deveria produzir efeitos para as três esferas de governo.

O primeiro revisor, Min. José Jorge, sustentou a necessidade de se reconhecer a distinção 
entre as sanções dos incisos III e IV, em função da gravidade da infração cometida.

Pugnou, ainda, pela modificação da jurisprudência do TCU, a fim de se considerar que “a 
sociedade apenada com base no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93, por órgão/entidade municipal, 
não poderá participar de licitação, tampouco ser contratada, para a execução de objeto 
demandado por qualquer ente público do respectivo município”.

O segundo revisor, Min. Raimundo Carreiro, por sua vez, ao investigar o significado das 
expressões “Administração” e “Administração Pública” contidos nos incisos III e IV do art. 
87 da Lei n° 8.666/1993, respectivamente, assim se manifestou:

■Consoante se lê dos incisos XI e XII do art. 6° da Lei n° 8.666/93, os conceitos definidos pelo 
legislador para Administração Pública’ e para ‘Administração’ são distintos, sendo o 
primeiro mais amplo do que o segundo.
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Desse modo, não creio que haja espaço hermenêutico tão extenso quanto tem sustentado o 
Superior Tribunal de Justiça nos precedentes citados no voto do relator no que concerne ao 
alcance da sanção prevista no inciso III do art. 87”.

Mencionou, também, doutrinadores que, como ele, privilegiam a interpretação restritiva a ser 
emprestada a esse comando normativo. Ressaltou, ainda, que as sanções dos incisos III e IV 
do art. 87 da multicitada lei “guardam um distinto grau de intensidade da sanção”, mas que 
“referidos dispositivos não especificaram as hipóteses de cabimento de uma e de outra 
sanção ...” . Segundo ele, não se poderia, diante desse panorama normativo, admitir que o 
alcance de ambas sanções seria o mesmo.

Chamou atenção para o fato de que “a sanção prevista no inciso III do art. 87 é aplicada pelo 
gestor do órgão contratante ao passo que a sanção do inciso IV é de competência exclusiva do 
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso”. E arrematou: “ ... 
para a sanção de maior alcance o legislador exigiu também maior rigor para a sua aplicação, ao 
submetê-la à apreciação do titular da respectiva pasta de governo” .

Acrescentou que a sanção do inciso III do art. 87 da Lei de Licitações não poderia ter 
alcance maior que o da declaração de inidoneidade pelo TCU (art. 46 da Lei n° 8.443/1992). 
Por fim, invocou o disposto no inciso XII do art. 6o da Lei de Licitações, que definiu 
“Administração” como sendo “órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente”, para refutar a proposta do primeiro 
revisor, acima destacada.

O Tribunal, então, ao aprovar, por maioria, a tese do segundo revisor, Min. Raimundo 
Carreiro, decidiu: “9.2. determinar à Prefeitura Municipal de Cambé/PR que nas 
contratações efetuadas com recursos federais observe que a sanção prevista no inciso III do 
art. 87 da Lei n° 8.666/93 produz efeitos apenas em lelação ao órgão ou entidade contratante” . 
Acórdão n° 3243/2012-Plenário, TC-013.294/2011-3, redator Ministro Raimundo Carreiro, 
28.11.2012.

A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993, alcança 
apenas o órgão ou a entidade que a aplicou.

Representação formulada por empresa apontou suposta ilegalidade no edital do Pregão 
Eletrônico 13/2013, conduzido pela Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal, com 
o objetivo de contratar empresa especializada em serviços de manutenção de instalações civis, 
hid rossan it árias e de gás e rede de distribuição do sistema de combate a incêndios.

Constou do edital disposição no sentido de que “2.2 -  Não será permitida a participação de 
empresas: (...) c) suspensas temporariamente de participar em licitações e contratar com a
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f E M  PREFND I MENTOS

Administração; d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração 
Pública:". O relator, por aparente restrição ao caráter competitivo do certame, suspendeu 
cautelarmente o andamento do certame e promoveu a oitiva do órgão, medidas essas que 
vieram a ser ratificadas pelo Tribunal.

O relator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aos autos, lembrou que “a jurisprudência 
recente desta Corte de Contas é no sentido de que a sanção prevista no inciso ill do art. 87 da 
Lei n° 8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito do órgão ou entidade que a aplicou (Acórdãos 
3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-Plenário)".

E mais; “ Interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a impedir a participação de 
empresas que embora tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com base na 
lei do pregão, não estão impedidas de participar de licitações no âmbito federal” . Anotou, ainda, 
que. a despeito de o edital em tela não explicitar o significado preciso do termo 
“Administração” constante do item 2.2, “c”, os esclarecimentos prestados revelaram que tal 
expressão “refere-se à própria Seção Judiciária do Rio de

Janeiro da Justiça Federal” e que, portanto, “o entendimento do órgão está em consonância 
com as definições da Lei n° 8.666/93, assim como com o entendimento desta Corte” .

Por esse motivo, considerou pertinente a revogação da referida cautelar e o julgamento pela 
improcedência da representação.

A despeito disso e com o intuito de “evitar questionamentos semelhantes no futuro”, considerou 
pertinente a expedição de recomendação ao órgão para nortear a elaboração de futuros editais.

O Tribunal, ao acolher a proposta do relator, decidiu:

a) julgar improcedente a representação e revogar a cautelar anteriormente concedida;

b) “recomendar à Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal que, em seus futuros 
editais de licitação, especifique que estão impedidas de participar da licitação as empresas que 
tenham sido sancionadas com base no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93, somente pela própria 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal”. Acórdão 842/2013-Plenário, TC 
006.675/2013-1, relator Ministro Raimundo Carreiro, 10.4.2013.

Conforme consta no art. 53 da Lei 9.784/99: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos.

IV -D O  PEDIDO:
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Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso de contra razões com efeito, 
para que, reconhecendo-se a sua legalidade , como de rigor, admita-se a participação da recorrente na 
fase seguinte da licitação, já que habilitada a tanto a mesma está, outro sim, lastreada nas razões 
recursais requer-se que esta comissão de licitação considere sua decisão habilitatória e, na hipótese não 
esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, á autoridade superior em 
conformidade ao § 4o, do art. 109, da Lei, 8.666/1993.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Serrinha -  BA, 22 de Fevereiro de 2019.
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E M P R E E N D I M E N T O S

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: A empresa POSATO EMPREENDIMENTOS ERIELI ME. CNPJ N° 
11 211.475/0001-43, com endereço na Rua Macário Ferreira, 330, centro, Serrinha/BA, 
neste ato representada pelo senhor CLODOALDO GOMES GALVÃO, na qualidade de sócio 
administrador, brasileiro, maior, capaz, empresário, portador da carteira de identidade n° 
1669932710 e CPF n° 314.121.708-43, residente e domiciliado na Rua Joaquim Hortélio. 
154, centro. Serrinha/BA.

OUTORGADO: GILDENOR DANTAS DA SILVA E SILVA, brasileiro, solteiro, inscrito no 
CPF sob n° 360.567.235-34 e carteira de identidade n° 353278203, residente e domiciliado 
no Residencial Alvorada, Rua G, casa 03, quadra 7, Everest, Serrinha/BA.

*
*■

PODERES: para representar POSATO EMPREENDIMENTOS ERIELI ME, CNPJ N° 
11.211,475/0001-43, com endereço na Rua Macário Ferreira, 330, centro, Serrinha-BA, 
podendo realizar o cadastro da empresa, como também de forma ampla e ilimitada, 
podendo propor várias ações e ainda, transigir, receber e dar quitação, firmar compromissos, 
confessar, desistir, reconvir, prestar quaisquer declaração e assinar quaisquer termos, para 
apresentar documento, prestar declarações de qualquer teor, impugnar, recorrer, retirar 
editais realizar visita técnica, apresentar contrarrazões de recursos, desistir de prazos 
interposições de recursos e de direito aos mesmos, ofertar lances, assinar contratos 
aerivados da licitação, enfim, praticar todos os atos inerentes a licitações e, a que tudo será 
dado como bom. firme e valioso.

VALIDADE: 31-12-2019

Serrinha/BA, 10 de dezembro de 2018

CNPJ: 11.211.475/0001-43 
Cio doa Ido Gomes Galvão 

CPF: 314.121.708-43
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

27/12/2018 https://autdigital.azevedobastos.not.br/home/comprovante/42462712181100510428

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital1 ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345- 
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa POSATO EMPREENDIMENTOS LTDA 
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa POSATO 
EMPREENDIMENTOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/12/2018 14:57:59 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. I o, 10° e seus §§ I o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa POSATO EMPREENDIMENTOS LTDA ou ao Cartório pelo 
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httos.y/autdiqital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1140935

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 27/12/2019 11:17:13 (hora local).

‘Código de Autenticação Digital: 42462712181100510428-1
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005bld734fd94f057f2d69fe6bc05bd87deef3225bef4c3a5717ab4a35a43eb4d4bl231854377561a4e690bb9069f769295f5f6bd7dla08da4919b5b
b95bffbfe8ffd948bl9d308b2a6554564647fe
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